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RESUMO 
As oportunidades de recreação são formadas por quatro elementos: visitantes que buscam 

atividades recreativas, em ambientes específicos para terem experiências únicas que ge-

ram diversos benefícios. Oportunidades de Recreação é o conceito central da metodologia 

Rol de Oportunidades de Visitação em 

Áreas Protegidas (ROVAP) (Recreation Opportunity Spectrum - ROS). O objetivo deste capí-

tulo é utilizar ROS/ROVAP para elaborar um Índice de Atratividade Turística para o sistema 

de Unidades de Conservação (UC) do Brasil. ROS/ROVAP trabalha com indicadores em três 

atributos internos das UC: físico, social e de manejo. O presente artigo adaptou esses atri-

butos para a realidade brasileira. No entanto, os visitantes também consideram outros fato-

res externos às UC para decidir seu destino. Assim, para abordar esses fatores, também foi 

desenvolvida uma nova dimensão externa de atributos físicos, sociais e de manejo. O siste-

ma de UC do Brasil abrange 76 milhões de hectares divididos em 326 unidades, das quais 

71 são designadas como parques nacionais e 65 como florestas nacionais. A pesquisa cole-

tou dados de 94 parques e florestas nacionais para apresentar um panorama das diferentes 

oportunidades recreativas que o sistema tem para oferecer com base nos ambientes inter-

nos e externos das UC. Os indicadores internos considerados foram a variedade natural e 

cultural, atratividade cênica, atividades, infraestrutura, serviços, pessoal, orçamento, acesso 

interno, regulamentação fundiária e plano de manejo. As variáveis externas consideradas 

foram atrações regionais, acesso, estabelecimentos de hospitalidade, contexto socioeco-

nômico e densidade populacional. Os resultados apresentam uma classificação geral de 

oportunidades recreativas para as UC brasileiras. A classificação pode ajudar tomadores de 

decisão e gerentes a definir perfis de visitantes, alocar recursos, priorizar investimentos e 

garantir a conservação e sustentabilidade do sistema. 

Palavras Chave: Ecoturismo, Recreação ao ar livre, Uso Público, Turismo Sustentável, Uni-

dades de Conservação, Parques Nacionais, Florestas Nacionais 

INTRODUÇÃO 4  
O Brasil é uma nação continental que contém diversos ecossistemas e mega biodiversida-

de. A beleza natural é tão inerente que o país é considerado o destino turístico mais com-

petitivo do mundo na categoria de recursos naturais. [2] Apesar das mais belas paisagens 

naturais estarem localizadas dentro das unidades de conservação (UC), o país recebe um 

número relativamente pequeno de turistas nessas áreas. Em 2015, as UC do Brasil recebe-

ram 8 milhões de visitantes nacionais e internacionais em uma área total de 79 milhões 

de hectares. [3] Este território é mais do dobro da área administrada pelo Sistema de Par-

ques Nacionais da América do Norte, que recebeu cerca de 300 milhões de visitantes no 

mesmo ano. [4] Para manter o crescimento da visitação, o Brasil precisa entender melhor a 

dinâmica da indústria do turismo no contexto das UC. Por exemplo, por que algumas UC 

recebem grandes volumes de visitantes enquanto outras permanecem desconhecidas? As 

características e atividades oferecidas por cada área influenciam as escolhas dos visitantes? 

Como a destinação onde a UC está inserida também influencia a demanda dos visitantes? 

A UICN afirma que: “Deve ser objetivo de todas as unidades de conservação também, 

quando apropriado, oferecer opções recreativas consistentes com os outros objetivos da 

gestão”. [5, p. 11] Para fornecer essas opções, as UC usam o conceito de classes de oportu-

nidades recreativas ou zonas, conceito originado da metodologia Rol de Oportunidades de 

Visitação em Áreas Protegidas (ROVAP) (Recreation Opportunity Spectrum - ROS/ROVAP). 

[6-8] Ao longo dos anos, os conceitos do ROS/ROVAP foram incorporados nas mais impor-

tantes metodologias de manejo de visitantes. [9-11] ROS/ROVAP afirma que as oportuni-

dades de recreação são derivadas de atividades em diferentes ambientes. Esses ambientes 

possuem três atributos diferentes: físico, social e gerencial. [13] Das combinações de atri-

butos, os visitantes têm experiências diferentes, que se transformam em benefícios para 

indivíduos, comunidades, economias e meio ambiente. Compreender as relações entre os 

vários ambientes com diferentes atividades é estratégico para uma análise adequada das 

oportunidades recreativas. [14] Com base em um plano de recreação, o território de um UC 

4  O presente artigo é baseado na Tese de Doutorado “Recreation Classification, Tourism Demand and Economic Impact Analyses 
of the Federal Protected Areas of Brazil” [1]	
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é dividido em diferentes classes ou zonas para oferecer essas possibilidades específicas. O 

mesmo princípio pode ser usado no nível do sistema, onde diferentes UC são gerenciadas 

para oferecer oportunidades de recreação específicas. [11] 

O modelo ROS/ROVAP inicial só considera os atributos físicos, sociais e de manejo dentro 

das UC sem levar em conta a configuração externa dos destinos turísticos. No entanto, 

estudos descobriram que o número de visitantes está relacionado, tanto com, o ambiente 

externo das UC [1, 15, 16], bem como o ambientes interno. [17-19] A decisão de viajar é 

determinada por atributos localizados dentro de uma UC (por ex: beleza cênica, infraestru-

tura, serviços), mas também para atributos localizados fora (por ex: distância, acesso, infra-

-estrutura regional) [20]. Determinar a importância relativa de cada um desses atributos é 

considerado o aspecto mais crítico para desenvolver um destino turístico [21]. 

Analisando atrações e estruturas de apoio, Lee, Huang e Yeh destacaram que o principal 

objetivo dos visitantes é sempre apreciar as atrações naturais e culturais. [22] No entanto, 

Puustinen, Neuvonen e Sievänen observaram que as UC que oferecem melhores servi-

ços de recreação relacionados às atividades turísticas atraem mais visitantes. [16] Hanink 

e Stutts descobriram que a localização da área também é um fator essencial relacionado 

ao volume de visitantes. [18] UC com maiores potenciais de demanda estão situados mais 

perto de grandes centros populacionais. A distância da população é crítica porque o custo 

de viagem para a UC influencia os limites inferior e superior da demanda potencial. Deng, 

King e Bauer reforçam que, além dos recursos naturais, a acessibilidade é uma dimensão 

crítica de um destino. [24] 

Portanto, um novo ambiente externo de atributos físicos, sociais e de manejo foi adiciona-

da à ROS/ROVAP para expandir a análise de oportunidades recreativas na perspectiva de 

um destino turístico. [1, 20] O cenário externo foi proposto pela primeira vez por Viveiros 

de Castro, Souza e Thapa com parques nacionais do Brasil, onde foi demonstrado que a 

demanda turística nas áreas estava internamente correlacionada com atratividade cênica e 

infraestrutura; mas também externamente correlacionada à variedade de outras atrações 

e à densidade populacional da região. [20] 

O presente artigo utiliza os atributos físicos, sociais e gerenciais do ROS/ROVAP para in-

ventariar e determinar as principais classes de uso recreativo do Sistema de UC Federais 

do Brasil. O objetivo é desenvolver um Índice de Atratividade Turística, incluindo variáveis 

dos ambientes internos e externos, e assim, estabelecer métricas para planejar e moni-

torar o progresso das oportunidades recreativas para todo o sistema. O ROS/ROVAP foi 

desenvolvido por gestores para gestores e, devido à sua abordagem simples, pragmática e 

replicável, [12] é especialmente adequado para o sistema de UC brasileiro que sofre de um 

histórico déficit de pessoal e orçamento. 

MÉTODOS 

Amostra 

Dos 8 milhões de visitantes em 2015, os parques nacionais e as florestas receberam 93% do 

total. A pesquisa coletou dados de 58 parques nacionais (PN) e 36 florestas nacionais (FN) 

administrados pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). 

Das 94 UC da amostra, 62 informaram número de visitas em 2015 para o escritório central 

do ICMBio. [1] Os gestores das UC responderam questionários enviados através do softwa-

re de pesquisa Qualtrics. A coleta de dados foi complementada com fontes secundárias de 

documentos internos do ICMBio (por ex: relatórios de gerenciamento), outros bancos de 

dados governamentais e a internet (Google Search e TripAdvisor). O uso das mídias sociais 

como fonte de informação dentro da disciplina acadêmica do turismo está se tornando 

uma alternativa confiável, pois é mais prático e menos oneroso do que os dados do campo 

primários. [27] A coleta de dados foi estruturada para ser uma ferramenta rápida e de baixo 

custo para monitorar a dinâmica da visitação. As variáveis, descritas abaixo, foram baseadas 

em pesquisas anteriores de Viveiros de Castro, Souza e Thapa. [20] 
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Figura I. Demanda de visitas nos 62 parques nacionais e florestas do Brasil incluídas na amostra  

 

Dados e Variáveis  

Um sistema de classificação de recursos baseado nos atributos ROS/ROVAP (físico, social 

e de manejo) foi desenvolvido para agrupar as unidades de conservação por vocação tu-

rística. Atributos internos e externos foram projetados para abordar as UC dentro de um 

destino turístico como descrito em Viveiros de Castro, Souza e Thapa. [20] 

Os atributos físicos internos (Tabela 1) são constituídos por variedade natural/cultural (nú-

mero de diferentes tipos de atrativos naturais e culturais) e atratividade cênica. Os atributos 

sociais internos englobam uma variável que representa a diversidade de atividades recrea-

tivas e esportivas (por exemplo, trekking, escalada, mergulho, ciclismo, etc.) e número de 

encontro. Os atributos de gestão internos incluem variáveis de infraestrutura de recreação 

(por exemplo, guias, parques de estacionamento, centro de visitantes) e serviços de visitan-

tes (por exemplo, guias, concessionárias)5.  

5   Outras variáveis do atributo de gestão interno utilizadas no modelo original - número de pessoal, orçamento, acesso interno, 
plano de manejo e regularização fundiária (Souza, 2016), foram suprimidas para simplificar o processo e por não melhorarem a 
significância estatística dos resultados. Ver Viveiros de Castro, Souza e Thapa [20] para maiores informações

As variáveis dentro da configuração externa (Tabela 1) consideram características regionais 

que podem influenciar a visitação. Os atributos físicos consistem em atrativos regionais 

com base na localização das UC e acesso público. Enquanto isso, os atributos sociais ava-

liam o público em potencial através da densidade populacional e contexto socioeconômi-

co. Para estimar a área de uso diário, utilizouse uma zona tampão de 100 km ao redor das 

UC; por outro lado, o contexto socioeconômico foi verificado através do índice médio de 

desenvolvimento humano (IDH) da comunidade do portão de entrada da UC. As informa-

ções sobre as regiões e a população foram coletadas de bases de dados georreferenciados 

do ICMBio e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Além disso, as condi-

ções de acesso foram avaliadas através da distância do tempo do aeroporto comercial mais 

próximo. Os dados foram processados em SPSS, ARCGIS e Numbers Spreadsheet. [29] Para 

a categoria gerencial, as informações foram compiladas no site do TripAdvisor para os lo-

cais respectivos, contando número de acomodações e restaurantes em “Coisas para fazer”. 

Tabela 1. Operacionalização das Variáveis 

Ambiente Interno

Atributos Biofísicos Fonte

Variedade natural/
cultural

Número de diferentes tipos de atrativos 
naturais e culturais (montanhas, cachoeira, 
ruínas…)

Gestores

Atratividade cênica Número de citações do nome da UC e atrativo 
mais importante em pesquisa no Google entre 
aspas

Busca do Google

Atributos Sociais Fonte

Diversidade de 
atividades

Número de atividades de recreação e esporte 
(caminhada, escalada, casamento…)

Gestores

Número de encontros Área da UC (km2) / (número de visitantes/ano) ICMBio base de dados

Atributos de Manejo Fonte

Infraestrutura Número de diferentes estruturas oferecidas 
(mirantes, estacionamento, CV…)

Gestores

Serviços Número de diferentes serviços oferecidos 
(transporte, guias, alimentação…)

Gestores
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Ambiente Externo

Atributos Biofísicos Fonte

Atrativos regionais Número de atrações turísticas na região que 
a UC está inserida, medida através de numero 
de opções “O que fazer” no site TripAdvisor no 
município de entrada da UC

TripAdvisor

Acesso público Tempo de viagem do aeroporto mais próximo Google Mapas

Atributos Sociais Fonte

Contexto 
socioeconômico

Média do Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) dos municípios incluídos num buffer de 
100km

IBGE

 Densidade 
populacional

Número de pessoas vivendo nos municípios 
dentro de um buffer de 100km em volta da UC

IBGE

Atributos de Manejo Fonte

Estabelecimentos de 
hospitalidade

Número de estabelecimentos de hospedagem 
e alimentação mencionadas no site TripAdvisor 
no município de entrada da UC

TripAdvisor

 Análise dos Dados 6 

Os indicadores em cada atributo foram indexados em uma escala de 5 pontos. O método 

de otimização Natural Breaks foi usado para dividir as UC nos 5 grupos. [28] Para as variá-

veis transformadas em logaritmo, as classes foram divididas com base no desvio padrão 

da média. Para cada indicador, as UC receberam uma pontuação entre 1 e 5. Para cada 

atributo interno e externo, as UC foram classificadas somando todas as pontuações de 

indicadores e dividindo pelo número de indicadores (por ex: pontuação de atributo físico 

= [variedade natural/cultura + atratividade cênica] / 2 ). Os três valores internos (físicos, 

sociais e gerenciais) somados e divididos por três compuseram o escore interno geral e as 

mesmas três pontuações externas somadas e divididas por três, compuseram a pontuação 

externa geral. Os escores internos e externos somados e divididos por dois, formaram o 

resultado final. As pontuações das UC definiram sua Atratividade Turística interna, externa 

6   Para testar a praticidade das sistematização por classes, foi realizado uma análise estatística utilizando one-way

ANOVA com o objetivo de comparar número de visitantes entre as classes. Para mais informações,

verifique o capítulo 2 da Tese de Doutorado que originou esse artigo. [1]

e final (1 - Atratividade Primitiva, 2 - Atratividade Semi-primitivo, 3 - Atratividade Extensivo, 

4 - Atratividade Intensivo e 5 - Atratividade Altamente Intensivo). 

Para facilitar o entendimento entre os gestores brasileiros, as Classes de Atratividade Turísti-

ca (de Primitiva a Altamente Intensiva) foram baseados no sistema de zoneamento para UC 

Federais, introduzido por Kenton Miller na década de 1970. [30, 31] Ele foi responsável pela 

difusão da metodologia dos Planos de Manejo (PM) na América Latina e no Brasil. Kenton 

Miller usou os conceitos ROS/ROVAP das Classes de Oportunidades de Recreação para de-

senvolver a metodologia denominadas como Zoneamento (ex: zona de uso primitivo, uso 

extensivo e uso intensivo entre outras). [32] 

Com base nos indicadores, um perfil geral interno e externo de cada Classe de Atrativi-

dade Turística é apresentado na Tabela 4. As descrições gerais fornecem uma visão geral 

das classificações. Elas possibilitam uma maneira fácil de identificar os atributos esperados 

em cada classe. As descrições e os indicadores também apóiam a avaliação periódica da 

evolução das oportunidades recreativas nas áreas. [6, 8, 11, 14, 33, 34] 

RESULTADOS 

Classificação de Atratividade Turística Interna 

Considerando os atributos físicos internos, os gestores de UC identificaram 25 categorias 

de atrações naturais e 11 de atrações culturais. Poucas UC relataram apenas uma e o Parque 

Nacional da Serra da Bocaina informou o maior número (16). Em média, UC relataram seis 

categorias de atrações. As cinco atrações mais comuns foram: Floresta (73%), Rios (67%), 

Cachoeiras (48%), Formações Geológicas (42%) e Patrimônio Cultural (39%). A variável de 

atratividade cênica demonstrou que algumas UC brasileiras são citadas apenas em seu 

próprio estado, enquanto outras são conhecidas internacionalmente. No geral, nenhuma 

UC foi classificada como Atratividade Primitiva, enquanto 31 foram consideradas Semi-pri-

mitiva, 32 como Extensivas, 21 Intensivas e 10 como Altamente Intensivas. 

Em relação aos atributos sociais internos, os gerentes identificaram 58 atividades diferentes 

(por exemplo, caminhada ou banho de cachoeira) que estão ocorrendo atualmente em UC 
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do Brasil. Lençóis Maranhenses NP com 26 e Jericoacoara NP com 25 foram as áreas que 

informaram o maior número de atividades. Em média, UC que recebem visitantes relata-

ram oferecer dez atividades diferentes. As 5 atividades mais comuns foram: 1 - Caminha 

até meio dia (até 5 quilômetros ida e volta), 2 - Contemplação, 3 - Fotografia / Filmagem, 

4 - Visita educacional / escolar, 5 - Observação da fauna e flora em geral. Os atributos sociais 

internos agrupou 25 UC na categoria de Atratividade Primitiva, 33 em Semi-primativa, 24 

em Extensivas, 10 em Intensivas e apenas 2 em Altamente Intensiva. 

Os atributos de manejo internos incluem aspectos do gerenciamento da UC. Enquanto 13 

UC relataram não ter infraestrutura, outras como os PN da Tijuca (18), da Serra da Capivara 

(17) e de Itatiaia (17) relataram ser os mais bem estruturados. Em média, as UC que relata-

ram ter infraestrutura tinham seis equipamentos facilitadores diferentes. Quanto ao serviço, 

a análise descobriu que 30% das UC oferecem algum tipo de serviço comercial ao público. 

Guiagem é a mais comum, seguida de transporte interno, alimentação e hospedagem. 

Os resultados dos atributos de manejo internos incluíram 9 UC como Primitivas, 36 como 

Semi-primativas, 39 como Extensivas, 7 como Intensivas e 2 como Altamente Intensivas. 

Somando os três atributos internos, a Atratividade Turística Interna foi: 6 UC foram conside-

radas primitivas, 40 Semi-primitivas, 38 Extensivas, 9 Intensivas e uma Altamente Intensiva 

(Figura II). Para uma descrição detalhada dos parâmetros utilizados nas variáveis e indica-

dores, veja Souza. [1] 

Classificação de Atratividade Turística Externa 

Os atributos físicos externos avaliaram as atrações naturais e culturais e o acesso público 

ao destino turístico. O PN do Iguaçu, por exemplo, foi classificado como destino de Atra-

tividade Altamente Intensiva. Ele está localizado dentro de uma cidade com um número 

extraordinário de outras atrações e fácil acesso por aeroporto. Por outro lado, UC de Atra-

tividade Primitiva estão localizadas em áreas muito remotas onde o parque ou floresta é a 

única atração e o acesso é muito difícil. Os resultados mostraram 15 UC como Primitivas, 29 

como Semi-primitivas, 27 tão Extensivas, 17 como Intensivas e apenas 6 como Altamente 

Intensivas. 

Os atributos sociais externos mediram a quantidade potencial de visitantes de um dia e sua 

condição socioeconômica. As UC consideradas Altamente Intensivas, como o PN Serra dos 

Órgãos e a FN de Ipanema, estão localizadas em regiões de alta densidade demográfica 

e economicamente desenvolvidas. Por outro lado, as UC classificadas como Semi-primiti-

vas, à exemplo do PN de Monte Roraima e PN da Serra da Capivara, estão localizadas em 

regiões pouco desenvolvidas com baixo IDH e população reduzida no entorno. Conside-

rando a média de ambos os atributos, apenas uma UC foi considerada Primitiva, 18 Semi-

-primitivas, 39 Extensivas, 28 Intensivas e 8 Altamente Intensivas. 

Os atributos de gestão externos consideram a forma como aos municípios de acesso às UC 

estão preparados para receber turistas. A cidade do Rio de Janeiro (RJ) e a cidade de Brasília 

(DF) têm o maior número de estabelecimentos de hospedagem e alimentação da pesqui-

sa, portanto, o PN da Tijuca, o PN de Brasília e a FN de Brasília foram classificados como de 

Atratividade Altamente Intensiva. Por outro lado, as UC classificadas como Primitivas, como 

a FN de Tapajós na cidade de Belterra (UC) e o PN de Sete Cidades, na cidade de Brasileira 

(PI), estão localizadas em municípios com estrutura muito limitada para atender a uma 

demanda turística expressiva. Os atributos gerenciais externos agruparam 20 UC como 

Atratividade Primitiva, 25 como Semi-primitivas, 28 como Extensivas, 18 como Intensivas e 

apenas 3 como Altamente Intensivas (Figura 2). 

Somando os três atributos externos, o Índice de Atratividade Turística Final ficou da seguin-

te forma: 6 UC foram considerados Primitivas, 33 Semi-primitivas, 34 Extensivas, 18 Inten-

sivas e 3 Altamente Intensivas (Figura II). Para uma descrição detalhada dos parâmetros de 

configuração, veja Souza. [1] 
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Figura II. Índice de Atratividade Turística Internos e Externos comparados  Figura III: Classificações gerais de visitas para UC brasileiras 
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Em ambos os ambientes (interno e externo), UC Semi-primitivas e Extensivas são as classes 

predominantes no sistema. Comparando as Atratividades Turísticas Internas e Externos, o 

ambiente externo possui mais do dobro o número de UC consideradas Intensivas e Alta-

mente Intensivas do que o ambiente interno. No entanto, mesmo que a distribuição de 

classe ofereça alguma semelhança, foi identificado um grupo considerável de UC onde a 

classificação interna está diferente da externa (22). 

Classificação de Atratividade Turística Final 

A Atratividade Turística Final demonstrou que as classificações principais foram Semi-pri-

mitiva (42%) e Extensiva (45%) semelhantes aos resultados interno e externo. A classifica-

ção final tem o menor número de áreas com Atratividade Altamente Intensivas e Intensi-

vas. Isso é resultado das inconsistências entre a Atratividade Interna e Externa, diminuindo 

na média a Atratividade Final. Considerando a média dos ambientes internos e externos, 

a Atratividade Turística Final apresenta 5 UC como Primitivas, 39 como Semi-primitivas, 42 

como Extensivas, 7 como Intensivas e apenas uma como Altamente Intensiva. 

A Figura III mostra a Atratividade Turística Final geograficamente distribuida. Cinco das oito 

áreas com Atratividade Intensiva ou Altamente Intensiva estão localizadas no Sudeste, a 

região que concentra as maiores cidades e a maioria da população brasileira. Por outro 

lado, a região amazônica (33 UC) tem apenas 4 UC classificadas com Atratividade Extensiva 

e nenhuma Intensivo. 
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A Tabela 2 mostra quanta área e visitantes estão contidos em cada Classe de Atratividade 

Final. A coluna Área Média demonstra que o tamanho médio das UC da amostra diminui 

da classe Primitiva para Altamente Intensivo. O contrário acontece com o número de vi-

sitantes (Média de Visitas) e visitantes por hectare que aumentam de Semi-primitiva para 

Altamente Intensiva. Eles também mostram que 39% de todas as visitas ocorrem nas UC 

altamente intensivas ou 0,01% da área total. Se somarmos as UC Altamente Intensivas e In-

tensivas, podemos ver que 73% de todos os visitantes usam 2% da área do Sistema Federal. 

Tabela 2. Variação de Área e Visitação na Classificação Final

	

Classes
Nº de

UC 

Área 
Média 

(ha)

Área Total 
(ha) 

% Área 
Total 

Média de 
Visitas

Total de 
Visitas

Visitas/
Hectare

% 
Visitas 
Total

Primitiva 5 761,530 3,807,652 15% 0 0 0.00 0%
Semi-
primitiva 39 441,545 17,220,284 67% 5,361 209,091 0.01 3%

Extensiva 42 99,869 4,194,511 16% 42,108 1,768,532 0.42 24%
Intensiva 7 58,001 406,013 2% 365,685 2,559,797 6.30 34%
Altamente 
Intensiva 1 3,958 3,958 0.01% 2,945,355 2,945,355 744.15 39%

Descrição das Classes de Atratividade Turística 

As descrições internas e externas de cada classe foram desenvolvidas para facilitar a identi-

ficação de UC existentes e novas (Tabela 3). A descrição de cada classe também foi validada 

pela experiência dos autores com considerável parte do conjunto de UC. A tabela é útil 

para comunicar os conceitos desenvolvidos neste capítulo e para facilitar a indexação e o 

planejamento das unidades de conservação. Para facilitar a disseminação do conhecimen-

to, também foi desenvolvida uma tabela visual (Figura IV). 

Tabela 3. Descrição das Aulas de Oportunidades de Recreação 

Classe de 
Atratividade Ambiente Interno Ambiente Externo

Primitiva

Atratividade Primitiva – Estas UC são muito 
grandes e remotas. Elas têm um alto grau de 
naturalidade e integridade dos processos eco-
lógicos, bem como ocorrências de importantes 
espécies selvagens e endêmicas em um estado 
natural significativo. No entanto, há muito pouca 
ou nenhuma presença de paisagem atraentes ce-
nicamente. Quando as comunidades locais estão 
presentes, elas preservam os métodos tradicio-
nais de subsistência. Não há evidências de turis-
mo e encontros com outros visitantes são raros. 
Devido à baixa capacidade de gestão, a visitação 
deve ser limitada aos locais, pesquisadores ou 
ecoturistas altamente qualificados e educados 
que não necessitam de assistência. Nenhuma 
infra-estrutura é oferecida e os usuários devem 
seguir técnicas “leave no trace”.

Atratividade Primitiva – A região 
não é um destino turístico e ofere-
ce quase nenhuma infra-estrutura. 
O acesso é normalmente difícil e 
requer um vôo e um deslocamen-
to em estradas de terra ou passeio 
de barco por mais de quatro horas. 
Visitas são expedições de pesqui-
sadores altamente qualificados e 
educados ou ecoturistas que não 
necessitam de assistência.

Semi-
Primitiva

Atratividade Semi-primitiva – As UC podem ser 
grandes e remotas, oferecendo alto grau de na-
turalidade e integridade de processos ecológicos 
e naturais. As áreas podem ter também uso dos 
recursos pelas comunidades locais. A paisagem 
e usos tradicionais podem compor algumas atra-
ções para os visitantes. Há pouca evidência de tu-
rismo e encontros com outros visitantes são raros. 
Os usuários têm oportunidade de experimentar 
isolamento, autonomia, navegação e desafio, por 
exemplo. Há áreas sem trilhas ou rotas marcadas. 
Nessas áreas, a visitação requer equipamento 
apropriado, habilidades de campo ou um guia. 
Além de trilhas, sinais rústicos e locais de acam-
pamento, quase não há infra-estrutura ou servi-
ços disponíveis. O acesso interno é geralmente a 
pé ou de animais em trilhas, ou estradas rústicas 
não pavimentadas. A capacidade de gestão é bai-
xa e está muito focada na conservação. A visita-
ção deve seguir técnicas “leave no trace”.

Atratividade Semi-primitiva – A 
região é um pequeno destino, por 
vezes, ainda não desenvolvido ou 
nas proximidades de uma cidade 
de porte médio. O destino ofere-
ce infraestrutura turística muito 
básica, tais como: algumas opções 
de hospedagem e restaurantes, 
pequenas lojas de mantimentos, 
e alguns postos de gasolina. O 
acesso normalmente é difícil e re-
quer deslocamento aéreo seguido 
de terrestre por mais de duas ho-
ras, geralmente em estradas não 
pavimentadas. Os visitantes são 
ecoturistas que planejam com an-
tecedência e vêm especificamente 
ou principalmente para visitar a UC
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Extensiva

Atratividade Extensiva - Presença de atividade 
humana mais evidente incluindo o uso sustentá-
vel dos recursos onde é permitido. A paisagem 
pode conter uma mistura de características natu-
rais e culturais que oferecem um nível de atrativi-
dade regional. Trilhas são melhor demarcadas e 
sinalizadas. O acesso interno continuará a ser por 
trilhas, estradas não pavimentadas e até mesmo 
algumas pavimentadas. Embora existam oportu-
nidades para privacidade, reuniões e interação 
com outros usuários, funcionários, moradores e 
comunidades tradicionais são mais frequentes. 
A UC tem foco na gestão de conservação, mas 
também no uso público. A infra-estrutura básica 
é oferecido em locais designados. Visitantes po-
dem encontrar CV rústicos, algumas informações, 
áreas de camping rústicos, água potável, banhei-
ros, etc.

Atratividade Extensiva – A região 
é um destino turístico regional ou 
próximo de uma cidade de médio 
porte. A região e população são de 
tamanho médio. O destino oferece 
média infraestrutura turística, tais 
como: alojamento, restaurantes e 
bares, supermercados e postos de 
combustível. Alguns destinos po-
dem ter agências de turismo ou um 
hospital regional. O acesso requer 
normalmente um vôo e um des-
locamento entre uma a duas horas 
em estradas pavimentadas ou não 
pavimentadas. Se a UC é a atração 
principal, os visitantes vêm por al-
guns dias; caso contrário, eles estão 
na área por outros interesses ou são 
visitas diárias de usuários locais.

Intensiva

Atratividade Intensiva – A paisagem contém 
uma mistura de características naturais e cultu-
rais que oferecem excelente variedade e atrati-
vidade em nível nacional, com possibilidades de 
alguma demanda internacional. O acesso interno 
normalmente ocorre através de estradas não pa-
vimentadas bem manejadas, mas principalmente 
em estradas pavimentadas e trilhas bem desig-
nadas. A infra-estrutura é projetada e adequada 
para uso mais intensivo. Centros de visitantes 
desenvolvidos, exposições, trilhas interpretativas 
são esperadas. Recreação é uma missão impor-
tante das UC e mais atenção é dada à qualidade 
da experiência, segurança dos visitantes e gestão 
de áreas sensíveis perto das atrações. Há uma 
boa variedade de atividades e serviços ofereci-
dos. Aumenta a possibilidade de mais reuniões 
e interações.

Atratividade Intensiva – A região 
é um destino turístico nacional 
consolidado ou está próxima de 
uma capital do estado. O destino 
está geralmente nas áreas de alta 
densidade demográfica mais de-
senvolvidas do país. Oferecem uma 
boa infra-estrutura turística com: 
hospedagem de uma a cinco estre-
las, grande variedade de restauran-
tes e lanchonetes, ampla rede de 
supermercados, postos de gasoli-
na, agências de turismo, hospitais, 
etc. Agências vendem pacotes de 
turismo em nível nacional para o 
destino. O acesso é fácil e rápido 
através de aeroportos e estradas 
duplicadas. Os turistas vêm de todo 
o país, de diferentes idades e perfis. 
A UC pode ser a atração principal, 
mas por muitas vezes, ela é secun-
dária na viagem. Usuários locais são 
comuns também.

Altamente 
Intensiva

Atratividade Altamente Intensiva – UC marca-
das por ícones brasileiros conhecidos internacio-
nalmente. A paisagem contêm uma mistura de 
características naturais e culturais que oferecem 
excelente variedade e magnitude de atrações 
para os visitantes internacionais. O acesso inter-
no acontece em estradas pavimentadas e trilhas 
bem designadas. A infraestrutura é projetado e 
adequado para uso intensivo e fornece centros 
de visitantes estruturados, exposições e trilhas 
interpretativas, por exemplo. Visitação é uma 
prioridade de gestão com mais atenção à quali-
dade da experiência, a segurança dos visitantes e 
gestão de impactos em áreas sensíveis perto das 
atrações. Há uma boa variedade de atividades e 
serviços oferecidos. Encontros e interações acon-
tecem o tempo todo e visitante pode experimen-
tar algumas situações de multidão.

Atratividade Altamente Intensiva 
– A região é um destino interna-
cional consolidado. A localização 
é geralmente nas áreas mais de-
senvolvidas e de alta densidade do 
país. O destino oferece infra-estru-
tura turística completa, tais como: 
hospedagem de uma a cinco es-
trelas, grande variedade de restau-
rantes e lanchonetes, ampla rede 
de mercearias, postos de gasolina, 
agências de turismo, hospitais. 
Agências vendem pacotes turísti-
cos internacionalmente. O acesso é 
fácil e rápido através de aeroportos 
internacionais e estradas duplica-
das. Os turistas vêm de toda parte, 
de todas as idades e perfis, usuá-
rios locais são bem comuns. A UC 
é uma das principais atrações, mas 
o destino tem uma ampla gama de 
opções.
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DISCUSSÃO 

A pesquisa desenvolveu um Índice de Atratividade Turística baseado no ROS/ROVAP para 

as UC Federais do Brasil. A metodologia fornece uma análise do real status do Sistema 

Federal de UC no gerenciamento dos atuais 8 milhões de visitas ao mesmo tempo que 

oferece indicações de como manejar o sistema para adequar a Atratividade Interna com a 

Externa e assim possibilitar um espectro mais adequado de oportunidades recreativas nas 

diferentes áreas. É importante notar que apenas o aumento do número de visitantes não 

é o objetivo, também é necessário proporcionar experiências de qualidade e promover a 

conservação. Tomando isso em consideração, o Índice de Atratividade Turística baseado no 

ROS/ROVAP oferece um quadro útil para decidir estrategicamente quais atributos precisam 

de mais investimentos ou quais UC têm mais potencial para crescimento de demanda. 

A comparação entre os diferentes atributos oferece maior entendimento quanto a dinâ-

mica de atratividade turística das UC. Analisando os atributos físicos internos, as UC estão 

concentradas nas Classes de Atratividade maiores com 31 classificadas como Intensivas e 

Altamente intensivas. No entanto, o mesmo não ocorre nos atributos sociais e de manejo 

onde as áreas estão mais concentradas em classes mais Extensivas e Semi-primitivas. UC 

como os PNs da Chapada Diamantina e Emas têm atributos físicos excelentes, mas não 

oferecem atividades, infraestrutura ou serviços adequados para promover seu espectro 

completo de oportunidades recreativas. Em geral, poucas UC têm condições sociais e de 

manejo internas para atender seu potencial de turismo. O padrão é diferente para os atri-

butos externos onde há um maior equilíbrio entre atributos físicos, sociais e de manejo. As 

empresas de destinos turísticos não são estritamente regulamentadas pelo governo como 

são as UC, o que depende da capacidade da agência para desenvolver infraestrutura e ser-

viços. O setor privado é mais independente para desenvolver negócios e outras atrações 

na região facilitando uma maior homogeneidade entre os atributos físicos com os sociais 

e de gestão externos. 

Comparando a Atratividade Turística Internas e Externas, a Externa tem mais que o dobro 

do número de UC classificadas como Intensivas e Altamente Intensivas do que a Interna. 

O ICMBio deve dar especial atenção às UC onde a classificação interna ou externa difere 

Figura IV. Apresentação Visual do Índice de Atratividade Turística baseado no ROS/ROVAP 
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da classe final. Algumas dessas UC ainda não estão desenvolvidas, mas estão localizadas 

em destinos turísticos estratégicos. A FN de Brasília e o PN de Itajaí representam casos em 

que, internamente, as UC não oferecem atividades, infraestrutura e serviços adequados, 

mas externamente, as áreas estão localizadas em destinos turísticos consolidados, como as 

cidades de Brasília (DF) e Blumenau (SC), respectivamente. Essas UC basicamente precisam 

apenas de investimentos internos do ICMBio para aumentar a visitação. Áreas internamen-

te não desenvolvidas localizadas mais próximos das áreas de alta densidade devem rece-

ber mais investimentos devido ao seu alto potencial para aumentar o fluxo de visitas. [35] 

É uma boa oportunidade para promover o turismo, a recreação ao ar livre e consciência de 

conservação com um investimento relativamente baixo, aproveitando um destino que já 

está estruturado. 

Por outro lado, Serra da Capivara e Monte Roraima NP são exemplos de UC que são melhor 

pontuadas internamente do que externamente. Monte Roraima tem uma paisagem natu-

ral excepcional bem conhecida até internacionalmente, mas totalmente isolada. A visita a 

este PN tem um alto grau de dificuldade, exigindo vários dias de caminhada pesada para 

alcançar o cume. Assim sua atratividade é voltada para um segmento turístico muito espe-

cífico. A estruturação do parque deve ser planejada cuidadosamente para não comprome-

ter a experiência do visitante e pode não trazer um grande benefício se o desenvolvimento 

da região e o acesso não forem considerados no planejamento. A Serra da Capivara, por 

sua vez, também é um destino remoto com o pior Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) do país, mas é um sítio arqueológico muito importante com excelente infra-estrutura 

interna. Este PN é um excelente destino por si só e pode ser um vetor de desenvolvimento 

para uma região inteira com um plano efetivo de marketing e possibilidades de acesso 

fácil e rápido. No entanto, áreas como a Serra da Capivara devem ser cuidadosamente 

planejadas considerando variáveis externas como acesso, infra-estrutura e outras atrações 

na região, caso contrário, os investimentos internos serão desperdiçados devido à baixa 

demanda de visitantes. Essas situações precisam de arranjos políticos mais complexos para 

desenvolver toda a região e apoiar o crescimento do turismo como um todo. 

O Índice de Atratividade Turística baseado no ROS/ROVAP para as UC Federais do Brasil pa-

rece estar em conformidade com outras classificações ROS/ROVAP em todo o mundo, bem 

como os ROS/ ROVAP originais. As áreas com Atratividade Primitiva têm pouca demanda 

e precisam de infraestrutura mínima, enquanto as UC altamente intensivas têm grande 

fluxo de visitantes e solicitam mais infraestrutura e serviços. [6, 8, 11, 14, 33, 34] Os atribu-

tos externos demonstraram ser estatisticamente e praticamente relevantes, o que apoiou 

pesquisas anteriores. [15, 16, 20] O desenvolvimento de um Índice para todo o sistema de 

UC também demonstrou ser significativo, reforçando estudos anteriores e recomendações. 

[11, 12, 29] 

Índice de Atratividade Turística facilita o gerenciamento estratégico pelo ICMBio, já que as 

UC dos mesmos grupos podem ser administradas de formas semelhantes. Por exemplo, 

UC em classes Primitivas e Semi-primitivas precisam de intervenções simples (por ex: tri-

lhas, acampamentos e sinalização básica) que podem ser facilmente implementadas pela 

equipe da casa ou voluntários. Por outro lado, as UC Intensivas e Altamente Intensivas re-

querem projetos de arquitetura e mais investimentos para fornecer as infraestrutura ne-

cessárias (por ex: grandes áreas de estacionamento, prédios) para um grande número de 

visitantes. O Índice de Atratividade Turística facilita a gestão uma vez que classes diferentes 

devem ter acesso a diferentes estratégias de gestão, fontes de recurso e opções para con-

tratos de delegação de serviços. 

Outro benefício do Índice é que quase todos os indicadores são sensíveis à variação, de 

modo que, as UC podem mudar de classe e receber a abordagem de manejo mais apro-

priada. Por exemplo, se um destino turístico criar um aeroporto, a UC pode receber uma 

melhor pontuação em atributos físicos externos e assim subir para uma classe com mais 

atratividade turística. Com a nova situação, devido ao aumento da demanda de visitantes, 

a UC pode acessar novas opções de investimentos para melhorar sua infraestrutura e for-

necer mais serviços. Além disso, UC novas ou não avaliadas têm, com o Índice de Atrativi-

dade, uma oportunidade para avaliar seu potencial real no desenvolvimento de Planos de 

Manejo e Uso Público. 
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As classes ROS/ROVAP usadas neste capítulo também podem ser combinadas com o siste-

ma de zoneamento atual usado nos planos de manejo. As classes de atratividade podem 

facilmente corresponder às zonas primitivas, extensivas e intensivas usadas para os PM 

dos parques nacionais. [32, 36] Um sistema de classificação com nomenclatura igual para 

vocação turística das UC e zoneamento pode facilitar o entendimento e gerenciamento 

das áreas. 

O capítulo demonstrou que, apesar do uso raro das classes ROS/ROVAP no nível de siste-

mas de UC, ele pode ser muito eficaz e deve ser usado para o planejamento, pois oferece 

uma visão estratégica do todo. O desenvolvimento e o uso do ambiente externa é uma 

atualização na metodologia ROS/ROVAP, uma vez que a fusão de indicadores de classifi-

cação recreativa e variáveis de demanda turística amplia a compreensão dos ambientes 

e características necessários para oferecer um espectro diversificado de oportunidades 

recreativas, otimizando as experiências e os benefícios. [14-16, 20] O planejamento deve 

considerar a pluralidade de públicos potenciais, atendendo a um espectro completo de 

expectativas e não apenas se concentrando no “visitante médio”. [37] 

O capítulo atual foi focado em florestas nacionais e parques nacionais, assim a utilização 

em outras categorias de UC deve ser realizado com cuidado. Também deve notar-se que 

os questionários foram preenchidos remotamente e opiniões dos gestores podem afetar 

as avaliações, embora o questionário tenha sido desenvolvido para ser o mais objetivo 

possível, apenas com questões quantitativas focadas no inventário de atributos internos 

e externos. Uma alternativa nesse caso é promover reuniões em que os gestores preen-

cham os questionários em conjunto para ajustar as perspectivas. Mesmo considerando a 

existência de erros nas pontuações das UC, o Índice de Atratividade Turística demonstrou 

diferenças estatisticamente significativas entre as classes, uma indicação de que o modelo 

é confiável para o gerenciamento da visitação. Pesquisas mais aprofundadas podem avaliar 

a atratividade entre diferente biomas ou outras categorias de UC. A avaliação de melhores 

estratégias de gestão para cada Classe de Atratividade também pode ser abordada. Os 

resultados oferecem dados para analisar ainda mais a demanda turística das UC com as 

mesmas variáveis usadas para inventariar a disponibilização de oportunidades recreativas. 

CONCLUSÃO 

O Índice de Atratividade Turística baseado no ROS/ROVAP demonstrou ser adequado para 

classificar as UC do Sistema Federal do Brasil quanto a visitação. A utilização dos atributos 

internos físicos, sociais e de manejo mostrou-se eficaz e ofereceu um panorama da oferta 

turística nos parques nacionais e nas florestas. Usando os indicadores e pontuações pro-

postas, os gestores podem entender como os ambientes e os atributos influenciam as ati-

vidades, experiências e benefícios dos visitantes. Os ambientes ROS/ ROVAP demonstraram 

ser uma estrutura que pode ser aplicada em diferentes contextos: um grupo de unidades, 

um bioma, em nível estadual ou por outros países. Além disso, o agrupamento dos indica-

dores dentro dos atributos (físicos, sociais e de manejo) fornece condições para comparar 

diferentes realidades (por ex: países diferentes), mesmo que os indicadores e medidas para 

cada atributo sejam específicos de cada localidade. 

A Atratividade Externa aborda novos desafios que as agências enfrentam na gestão de 

unidades de conservação atualmente. A dimensão externa centra-se em aspectos como 

a população apenas por um dia sem pernoite, acesso e infra-estrutura regional que são 

fundamentais para assuntos financeiros como: valores de ingresso, negócios do ramo de 

turismo e análise de impactos econômicos, afetando múltiplas partes interessadas e co-

munidades locais. Os gestores podem analisar as UC dentro do contexto de um destino 

e entender a demanda dos visitantes em uma área específica. Eles também podem per-

ceber as circunstâncias externas (por ex:, falta de aeroporto nas proximidades), além das 

capacidades de gerenciamento que estão afetando o número de visitantes e assim definir 

estratégias para influenciá-las. 

Em geral, o Índice de Atratividade Turística baseado no ROS/ROVAP para as UC Federais do 

Brasil. oferece uma abordagem científica para definir diferentes procedimentos de gestão 

e investimentos. UC de menor atratividade, como as Primitivas e Semi-primitivas requerem 

menos investimento do que UCs classificadas como Intensivas e de Altamente Intensivas. 

Classes de Atratividade diferentes devem ter políticas de gestão, programas e fontes de 

investimento distintas para suportar demandas turísticas específicas. A presente análise 

propõe indicadores de desempenho da atratividade turística que pode apoiar os toma-
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dores de decisão na alocação de recursos, priorização dos investimentos e garantia de um 

crescimento sustentável do fluxo de visitas. Um programa bem gerenciado de visitação 

pode apoiar a conservação e criar sustentabilidade, além dos impactos sociais e econômi-

cos positivos que a UC pode oferecer na região. 
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Appendix I - Recreation Use Classification of Brazilian Protected Areas

Protected Internal External Final Number of 
Visitors 
2015Area P S M O P S M O Class

PN DA TIJUCA 4.5 5.0 4.6 4.7 5.0 5.0 5.0 5.0 4.9 2,945,355

PN DE BRASÍLIA 3.0 3.5 4.5 3.7 5.0 4.5 5.0 4.8 4.3 294,682

PN DO IGUAÇU 4.5 3.0 4.7 4.1 4.5 3.5 4.0 4.0 4.0 1,642,093

PN DA SERRA DOS ORGÃOS 4.0 3.5 3.8 3.8 3.5 4.5 4.0 4.0 3.9 217,372

PN ITATIAIA 4.0 3.5 4.3 3.9 3.5 4.0 4.0 3.8 3.9 133,801

PN DA CHAPADA DOS 
GUIMARÃES

4.5 4.0 3.3 3.9 4.0 3.0 4.0 3.7 3.8 174,855

FN DE BRASÍLIA 2.5 2.0 2.9 2.5 5.0 4.5 5.0 4.8 3.6 26,872

PN DA SERRA DA BOCAINA 4.5 3.5 2.8 3.6 3.0 4.0 4.0 3.7 3.6 70,122

PN DA SERRA DO CIPÓ 4.5 3.0 3.4 3.6 3.0 4.0 3.0 3.3 3.5 53,660

PN DA SERRA DO ITAJAÍ 3.5 2.5 2.3 2.8 4.0 4.5 4.0 4.2 3.5 632

PN DE FERNANDO DE 
NORONHA

3.0 4.0 4.1 3.7 3.5 3.0 3.0 3.2 3.4 85,386

PN DE JERICOACOARA 4.5 4.5 2.9 4.0 3.0 2.5 3.0 2.8 3.4 780,000

PN DO SUPERAGUI 4.5 3.5 2.2 3.4 2.5 3.5 4.0 3.3 3.4 12,711

FN DE IPANEMA 3.0 3.5 3.5 3.3 2.5 4.5 3.0 3.3 3.3 53,281

FN DE CARAJÁS 3.5 3.0 3.9 3.5 3.5 3.0 3.0 3.2 3.3 194,450

PN DA RESTINGA DE 
JURUBATIBA

3.5 2.0 2.4 2.6 4.5 3.5 4.0 4.0 3.3 20,000

PN DE SAINT-HILAIRE/LANGE 3.5 3.0 1.8 2.8 3.5 4.0 4.0 3.8 3.3 -

PN DOS CAMPOS GERAIS 4.0 2.5 1.6 2.7 3.0 4.5 4.0 3.8 3.3 -

PN DA SERRA DA 
GANDARELA

3.5 3.0 1.2 2.6 3.5 4.0 4.0 3.8 3.2 -

PN DA CHAPADA DIAMANTINA 5.0 2.5 2.6 3.4 3.5 2.5 3.0 3.0 3.2 21,435

FN DE PALMARES 2.0 3.5 2.5 2.7 4.0 3.0 4.0 3.7 3.2 2,200

FN DE SÃO FRANCISCO DE 
PAULA

2.5 3.0 3.3 2.9 3.0 4.0 3.0 3.3 3.1 3,832

FN DE CANELA 2.5 2.5 2.7 2.6 3.5 4.5 3.0 3.7 3.1 692

PN DE APARADOS DA SERRA 3.0 3.0 3.1 3.0 2.5 3.5 3.0 3.0 3.0 106,899

PN DE ANAVILHANAS 2.5 2.0 3.0 2.5 3.5 3.0 4.0 3.5 3.0 10,684

PN DE SÃO JOAQUIM 4.5 1.5 2.8 2.9 2.5 3.5 3.0 3.0 3.0 94,412

FN DO ARARIPE-APODI 2.0 2.5 3.2 2.6 3.5 3.5 3.0 3.3 3.0 -

FN DE LORENA 2.0 3.0 2.9 2.6 2.5 4.0 3.0 3.2 2.9 13,719

FN DA RESTINGA DE 
CABEDELO

1.5 1.0 2.3 1.6 4.5 4.0 4.0 4.2 2.9 -

PN DA CHAPADA DOS 
VEADEIROS

3.5 2.5 3.3 3.1 2.5 2.5 3.0 2.7 2.9 56,629

PN DOS LENÇOIS 
MARANHENSES

4.0 3.0 1.9 3.0 2.5 2.5 3.0 2.7 2.8 40,000

PN MARINHO DOS 
ABROLHOS

3.0 2.0 3.4 2.8 3.0 2.5 3.0 2.8 2.8 5,114

FN DE RITÁPOLIS 2.0 3.0 2.8 2.6 2.5 3.5 3.0 3.0 2.8 3,459

PN DAS EMAS 4.0 2.0 3.1 3.0 1.5 3.0 3.0 2.5 2.8 1,681

PN DO MONTE PASCOAL 2.5 1.5 2.6 2.2 3.5 2.5 4.0 3.3 2.8 -

PN DAS ARAUCÁRIAS 3.0 1.0 1.7 1.9 3.0 3.5 4.0 3.5 2.7 -

FN DE PASSA QUATRO 1.5 3.5 3.2 2.7 2.5 3.5 2.0 2.7 2.7 30,461

PN MAPINGUARI 2.0 1.5 2.2 1.9 3.5 3.0 4.0 3.5 2.7 -

PN DAS SEMPRE-VIVAS 3.5 2.0 2.1 2.5 2.5 3.0 3.0 2.8 2.7 26

PN DA SERRA DA CANASTRA 4.0 1.5 2.6 2.7 1.5 3.5 3.0 2.7 2.7 52,673

FN DE TRÊS BARRAS 2.5 2.5 2.8 2.6 2.0 3.0 3.0 2.7 2.6 3,187

PN DAS ILHAS DOS CURRAIS 1.5 1.5 1.7 1.6 3.0 4.0 4.0 3.7 2.6 -

PN DA SERRA DA 
BODOQUENA

3.5 2.0 1.6 2.4 3.0 2.5 3.0 2.8 2.6 389

PN DA SERRA GERAL 3.0 2.5 2.1 2.5 2.5 3.5 2.0 2.7 2.6 82,440

FN DO ASSUNGUI 1.5 1.0 2.6 1.7 3.5 4.0 3.0 3.5 2.6 -

PN DO VIRUÁ 3.5 2.5 3.3 3.1 2.5 2.5 1.0 2.0 2.5 -

FN DE PIRAÍ DO SUL 2.0 1.5 2.8 2.1 2.5 3.5 3.0 3.0 2.5 -

PN DA ILHA GRANDE 3.0 2.0 2.2 2.4 2.0 3.0 3.0 2.7 2.5 36,850

FN DE NÍSIA FLORESTA 1.5 2.5 2.7 2.2 3.5 3.0 2.0 2.8 2.5 1,440

Protected Internal External Final Number of 
Visitors 
2015Area P S M O P S M O Class
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FN DE PASSO FUNDO 2.0 1.5 2.6 2.0 3.0 4.0 2.0 3.0 2.5 190

PN DO CAPARAÓ 4.0 2.0 3.3 3.1 1.0 3.5 1.0 1.8 2.5 54,548

PN DO JAÚ 3.5 2.0 2.9 2.8 2.0 2.0 2.0 2.0 2.4 920

PN DE UBAJARA 3.0 2.5 2.4 2.6 1.5 3.0 2.0 2.2 2.4 104924

PN DE SETE CIDADES 3.5 2.5 3.8 3.3 1.5 2.0 1.0 1.5 2.4 17,303

PN DA SERRA DA CAPIVARA 3.0 2.5 4.1 3.2 1.0 1.5 2.0 1.5 2.4 16,238

FN DE IRATI 1.5 2.0 2.9 2.1 2.0 3.5 2.0 2.5 2.3 2,191

PN DA AMAZÔNIA 3.0 2.0 3.3 2.8 1.0 2.5 2.0 1.8 2.3 1,112

PN DOS CAMPOS 
AMAZÔNICOS

3.0 2.0 2.8 2.6 2.0 2.0 2.0 2.0 2.3 -

PN CAVERNAS DO PERUAÇU 3.5 1.5 2.3 2.4 2.0 2.5 2.0 2.2 2.3 2,938

FN DE IBIRAMA 1.5 1.5 2.6 1.9 2.0 4.0 2.0 2.7 2.3 -

FN DE SILVÂNIA 1.5 2.0 2.8 2.1 2.0 4.0 1.0 2.3 2.2 1,110

FN DO AMAPÁ 3.0 2.0 2.6 2.5 2.0 2.5 1.0 1.8 2.2 -

PN DO MONTE RORAIMA 4.5 2.5 2.5 3.2 1.0 1.5 1.0 1.2 2.2 2,174

PN DO CABO ORANGE 3.5 1.5 2.5 2.5 1.0 2.5 2.0 1.8 2.2 -

PN SERRA DE ITABAIANA 2.0 1.0 1.9 1.6 3.0 3.0 2.0 2.7 2.1 -

FN DE CAPÃO BONITO 1.5 1.0 2.0 1.5 1.5 3.5 3.0 2.7 2.1 -

PN DO JURUENA 3.5 1.5 1.3 2.1 1.5 2.5 2.0 2.0 2.1 -

PN DA LAGOA DO PEIXE 2.5 2.0 1.7 2.1 2.5 2.5 1.0 2.0 2.0 4,923

PN DA SERRA DO DIVISOR 3.0 1.5 2.2 2.2 1.5 2.0 2.0 1.8 2.0 -

PN SERRA DA MOCIDADE 3.0 1.0 2.2 2.1 2.5 2.5 1.0 2.0 2.0 -

FN DE SOBRAL 1.5 1.0 1.7 1.4 2.0 3.0 3.0 2.7 2.0 -

PN GRANDE SERTÃO 
VEREDAS

3.0 1.5 2.1 2.2 1.5 2.0 2.0 1.8 2.0 570

PN DA CHAPADA DAS MESAS 2.5 1.5 1.5 1.8 2.0 2.5 2.0 2.2 2.0 -

PN DO ALTO CARIRI 2.0 1.0 1.0 1.3 2.5 2.5 3.0 2.7 2.0 -

Protected Internal External Final Number of 
Visitors 
2015Area P S M O P S M O Class

FN DO TAPAJÓS 2.5 1.5 2.3 2.1 2.0 2.5 1.0 1.8 2.0 -

FN DE ANAUÁ 3.0 1.0 1.7 1.9 2.0 2.0 2.0 2.0 1.9 -

FN DO JAMARI 2.0 1.0 2.6 1.9 2.0 3.0 1.0 2.0 1.9 -

PN DA SERRA DO PARDO 2.0 1.0 1.6 1.5 1.5 2.5 3.0 2.3 1.9 -

PN DO PANTANAL 
MATOGROSSENSE

2.5 1.5 2.1 2.0 1.0 2.0 2.0 1.7 1.8 140

PN SERRA DA CUTIA 1.5 1.0 2.0 1.5 1.5 2.5 2.0 2.0 1.8 -

PN NASCENTES DO LAGO 
JARI

2.5 1.0 2.3 1.9 1.5 1.0 2.0 1.5 1.7 -

FN DE RORAIMA 2.0 1.0 1.7 1.6 2.0 2.5 1.0 1.8 1.7 -

FN DO AMANA 1.5 1.0 2.2 1.6 1.0 2.5 2.0 1.8 1.7 -

FN DE TEFÉ 2.0 1.5 2.3 1.9 1.0 2.0 1.0 1.3 1.6 -

FN DE HUMAITÁ 2.5 1.0 1.6 1.7 1.5 2.0 1.0 1.5 1.6 -

PN DO JAMANXIM 2.5 1.0 1.0 1.5 1.0 2.0 2.0 1.7 1.6 -

FN DE SARACÁ-TAQUERA 1.5 1.0 2.5 1.7 1.0 2.5 1.0 1.5 1.6 -

FN DO CREPORI 2.0 1.0 1.3 1.4 1.0 2.0 2.0 1.7 1.6 -

FN DE PAU-ROSA 2.5 1.0 1.6 1.7 1.0 2.0 1.0 1.3 1.5 -

PN DE PACAÁS NOVOS 1.5 1.0 1.4 1.3 1.5 2.5 1.0 1.7 1.5 -

FN MAPIÁ - INAUINI 2.0 1.0 1.3 1.4 1.5 2.0 1.0 1.5 1.5 -

FN DE MULATA 2.0 1.0 1.7 1.6 1.0 2.0 1.0 1.3 1.4 -

FN DO AMAZONAS 3.0 1.0 1.0 1.7 1.0 1.5 1.0 1.2 1.4 -

FN DO JATUARANA 1.5 1.0 1.0 1.2 1.0 2.0 1.0 1.3 1.3 -

P - Physical, S - Social, M - Managerial, O - Overall

Protected Internal External Final Number of 
Visitors 
2015Area P S M O P S M O Class


